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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
 SÃO JOSÉ DA BOA VISTA 

 
INEXIGIBILIDADE Nº:17/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº:100/2025 
DATA DO PROCESSO: 12/09/2025 ANALISE DE PROCESSO Nº AP-INEX-1525-NLL 
GESTOR: Leiliane da Silva Rodrigues 
FISCAL DO CTT: Leiliane da Silva Rodrigues 
VALOR DA CONTRATAÇÃO                  7.950,00 
ANÁLISE DE PROCESSO – INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
    
A presente analise tem como objetivo verificar a legalidade dos procedimentos. 
 
1 – Houve abertura de processo administrativo? 
(x)  SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs: 
2 – Consta documento de formalização de demanda? (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 72, item I) 
(x)  SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs: 
3 – Foi certificado que objeto da contratação está contemplado no Plano Anual de Contratações? 
(Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, caput) 
(  ) SIM (x)  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs:  
4 – Foi certificado que objeto da contratação está compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias? 
(Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, caput) 
(x)  SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs: 
5 – Há Estudo Técnico Preliminar? (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 72, item I) 
(x)  SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs: 
6 – O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos: (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1٥) 
 (x) Do objeto; 
(x) Da necessidade da contratação; 

(x) Da previsão da contratação no Plano de Contrações Anual – alinhamento entre a contratação e o 
planejamento; 

(x) Dos requisitos da contratação; 
(x) Levantamento de mercado; 
(x) Estimativa das quantidades e do valor da contratação; 
(x) Da descrição da solução como um todo; 
(x) Do parcelamento do objeto; 
(x) Do demonstrativo dos resultados pretendidos; 
(x) Das providências a serem adotadas pela administração; 
(x) Das contratações correlatas e/ou interdependentes; 
(x) Dos impactos ambientais e medidas de tratamento; 

(x) 
Do posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 
necessidade a que se destina – Declaração de viabilidade (ou não) da contratação. 

7 – Caso não existam os Estudos Técnicos Preliminares ou a Análise de Riscos, houve manifestação 
justificando a ausência do documento? (Decreto Municipal nº460/2022, art 13) 
(x)  SIM (  )  NÃO (  )  Não aplicável Fls: Obs: 
8 – Consta justificativa para a ausência dos itens não obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares? 
(Decreto Municipal nº460/2022, art 14, parágrafo único) 
(  )  SIM (  )  NÃO (x)  Não aplicável Fls: Obs: 
9 – Há Termo de Referência ou projeto básico? (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18º item II) 
(x)  SIM (   )  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs:   
10 – O Termo de Referência contem:  (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º item XXII) 
(x) Definição do objeto. 
(x) Fundamentação da contratação. - Justificativa 
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(x) Descrição da solução como um todo.  
(x) Requisitos da contratação 
(x) Modelo de execução do objeto – Condições de recebimento 
(x) Modelo de gestão do contrato  - Execução do objeto : acompanhamento e fiscalização 
(x) Critérios de medição e de pagamento. – Obrigações. 
(x) Forma e critérios de seleção do fornecedor. 
(x) Estimativas do valor da contratação. 
(x) Adequação orçamentária. 
11 – Há Análise de Riscos? (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 72, item I) 
(x)  SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs:   
12 – A autoridade manifestou-se sobre a aplicabilidade ou não de matriz de alocação de riscos? 
(Decreto Municipal nº460/2022, art 105) 
(x)  SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs: 
13 – Foi demonstrado que a previsão de recursos orçamentários é compatível com a despesa 
estimada? (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 72, item IV) 
(x)  SIM (  )  NÃO CÓDIGO REDUZIDO: 366 
14 – Houve a autorização da autoridade competente? (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 72, item VIII) 
(x)  SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs: 
15 – A autoridade competente designou os agentes públicos responsáveis pelo desempenho das 
funções essenciais à contratação? (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 7, caput e art. 6 do Decreto Municipal 
nº 460/2022) 
(x)  SIM (  )  NÃO Portaria : 123/2023 Data: 20/04/2023 
16 – A Comissão de Contratação foi integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo 
efetivo ou emprego na administração, pertencente ao quadro permanente do órgão ou entidade licitante? 
(Lei Federal nº 14.133/2021, art. 7, item I) 
(x)  SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs: 
17 – Foram comprovadas no processo ou fora dele a habilitação e qualificação do Agente de 
Contratação? (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 7, item II) 
(x)  SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs: 
18– Foram emitidos e acatados pareceres jurídicos? No caso do não acatamento, verificar se os 
fundamentos são plausíveis. (Lei Federal 14.133/2021, art. 53º, caput). 
(x)  SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls: Obs: 
19 – Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a R$ 80.000,00, eles foram destinados às 
ME/EPPs e entidades equiparadas ou foi justificada a não exclusividade? (Lei complementar nº123/2006, 
art 48, item I). 
(  )  SIM (  )  NÃO (x) Não aplicável Fls: Obs: 
20 – Foi adotada a forma eletrônica para o processo administrativo ou, caso adotada forma em 
papel, houve a devida justificativa? (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 12, VI) 
(  )  SIM (  )  NÃO (x) Não aplicável Fls: Obs: Inexigibilidade. 
21– Consta dos autos certificação acompanhada de comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e de qualificação mínima necessária? (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 72, item 
V) 
Consultado em momento oportuno, após definição da empresa vencedora. 
 Documentação relativa à Regularidade Fiscal (Lei Federal 14.133/2022, art. 68º) (*) 
(x) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

(x)  Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) 

(  ) PIS/PASEP 

(  ) Cadastro Contribuinte Estadual 
(x) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 
(x) Fazenda Federal.  
(x) Fazenda Estadual [do domicilio ou sede do licitante] 
(x) Fazenda Municipal [do domicilio ou sede do licitante] 
(x) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) – Lei nº 12.440/11 
(x) Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do art. 7º da 

Constituição Federal 
() Compras.gov - 

Relatório Declarações 
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 Documentação relativa à Qualificação Econômica Financeira (Lei Federal 14.133/2022, art. 69º) (*) 
(  ) Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis (item I) DOS DOIS ÚLTIMOS EXERCÍCIOS 
(x) Certidão Negativa de Falência/concordata. (item II) 
(  ) Execução Patrimonial (P. Física) 

 Documentação relativa à Capacidade Técnica (Lei Federal 14.133/2022, art. 67º) (*) 

(  ) 
- Registro/inscrição na entidade profissional competente detentor de atestado de responsabilidade 
técnica.(item I); 

(  ) 
- Certidões ou atestados emitidos pelo conselho profissional competente que demonstre capacidade 
operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior. (item II) 

(  ) - Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis, bem 
como da qualificação de cada membro da equipe técnica. (item III) 

(  ) - Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial. (item IV) 
(  ) - Registro ou inscrição na entidade profissional competente. (item V) 

(  ) 
- Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. (Item VI) 

(  ) 
Compras.gov - 
Relatório Declarações 

(  ) - Quando não se tratar de contratação de obras e serviços de engenharia os atestados poderão 
substituidos por outra prova de que o profissional ou empresa possui conhecimento técnico e 
experiencia prática na execução de serviços de características semelhantes. (art. 40, caput, 
Decreto Municipal nº 460/2022)  

(x) - Não requisitado. 
 Documentação relativa à Habilitação Jurídica (Lei Federal 14.133/2022, art. 66). (*) 
(x) 
(  )       

Cédula de Identidade  
Documento comprobatório de posse. 

(  ) Registro comercial – Empresa Individual  
(  ) Microempreendedor Individual 
(  ) Sociedade Limitada Unipessoal 

(x) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado. Caso sociedade por 
ações documento de eleição de seus administradores 

(  ) Inscrição do ato constitutivo, sociedades civis (sociedade simples). 

 
 (*) - Dispensa, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata  (Lei Federal 
14.133/2022, art. 70, item III). 

(  ) Contratações em valores inferiores a ¼ do limite para dispensa de licitação para compras em geral. 
[13.505,10] 

 Lei complementar nº123/2006 – Estatuto da Microempresa 

(  ) 
Declaração de que cumpre os requisitos legais para qualificação 
de microempresa ou empresa de pequeno porte (Decreto 
nº8538/2015, §2º) 

(  ) 
Situação fornecedor - 
SICAF 

 Procuração  

(  ) SIM (  ) NÃO Firma reconhecida, se particular ou carta de 
credenciamento 

(  ) SIM (  ) NÃO 

 Documento de identidade com foto do procurador 
(  ) SIM (  )  NÃO (  )  Não aplicável Fls: Obs: 

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
(x) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica - TCU 
(x) Certidão Negativa Correcional – Pessoa Jurídica 
(x) Certidão Negativa Correcional – Pessoa Física 
(x) Certidão Negativa Improbidade Administrativa e Inelegibilidade - Pessoa Jurídica 
(x) Certidão Negativa Improbidade Administrativa e Inelegibilidade  - Pessoa Física 
(  ) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 
22 - Consta manifestação técnica demonstrando a inviabilidade de competição? (Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 74, §1º) 
(x)  SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls:  Obs:  
23 - Houve justificativa do preço com base no regulamento pertinente. Demonstra que não há 
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viabilidade de competição? (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 72, item VII) 
(x) SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls:  Obs:  
24 - Tratando-se de situação em que não é possível estimar o valor do objeto, o contratado comprova 
por algum meio idôneo que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações 
semelhantes de objetos de mesma natureza, tais como notas fiscais emitidas para outros contratantes no 
período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração? (Lei Federal nº 14133/2021 
art. 23, §§ 1º, 2º e 3º ) 
(  ) SIM (  )  NÃO (x) Não aplicável Fls: Obs: 
25 - Tratando-se de contratação de fornecedor exclusivo, consta documento idôneo capaz de 
comprovar a exclusividade? (Lei Federal nº 14133/2021 art. 74, I,) 
(x) SIM (  )  NÃO (  ) Não aplicável Fls:  Obs:  
26 - Tratando-se de contratação de fornecedor exclusivo, foi observada a vedação de preferência por 
marca específica? (Lei Federal nº Lei 14133/20221 art. 74, I,). 
(  )  SIM (  )  NÃO (x)  Não aplicável Fls: Obs: 
27- Tratando-se de contratação de profissional do setor artístico por meio de empresário exclusivo, 
consta documento idôneo que comprove a exclusividade permanente e contínua da representação, 
no País ou em Estado específico, sem limitação a evento ou local específico? (Lei Federal  art. 74, II, da 
Lei 14133/21) 
(x)  SIM (  )  NÃO (  )  Não aplicável Fls: Obs: 
28 - Tratando-se de serviço técnico especializado, com observância da vedação de contratar serviços de 
publicidade e divulgação, consta cláusula vedando a subcontratação de empresas ou a atuação de 
profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade? (Lei Federal nº 14133/2021,  art. 
74, III). 
(x)  SIM (  )  NÃO (  )  Não aplicável Fls: Obs: 
29 - Tratando-se de aquisição ou locação de imóvel, consta avaliação prévia do bem; certificação da 
inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto; e justificativas que 
demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e que evidenciem 
vantagem para ela? (Lei Federal nº 14133/2021 no art. 74, V e §5º) 
(  )  SIM (  )  NÃO (x)  Não aplicável Fls: Obs: 

30 – A Inexigibilidade foi motivada por: 
(x)       “Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:”;              

(Lei Federal nº 14133/2021 no art. 74, caput,) 
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